
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.484 - PR (2012/0104259-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VALDERI BECKER 
ADVOGADO : EWERTON LINEU BARRETO RAMOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU VIZIVALI 
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
SUPERIOR. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. REGISTRO DE DIPLOMAS 
CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR PELO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. INTERESSE DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DA LEI 
DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(543-C) REsp N. 1.334.771/PR. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTES.
1. Como cediço, os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 
padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem 
como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.
2. Esta Corte Superior, no julgamento do recurso especial representativo da controvérsia REsp n. 
1.334.771/PR, firmado nos termos do art. 543-C do CPC e publicado no Dje em 01/08/13, 
consolidou o entendimento de que "a União é parte legítima para figurar no polo passivo em 
demandas em que se discute a ausência/obstáculo de credenciamento da instituição de ensino 
superior pelo Ministério da Educação como condição de expedição de diploma aos estudantes", 
como no presente caso.
3.  Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo 
Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VALDERI BECKER 
ADVOGADO : EWERTON LINEU BARRETO RAMOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU VIZIVALI 
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela União em face de acórdão prolatado pela Primeira Turma, assim ementado 

(fl. 1.190):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. 
CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 
CONDIÇÃO PARA EMISSÃO DO DIPLOMA REGISTRADO. INTERESSE DA 
UNIÃO. 

1. As duas Turmas que compõem a Primeira Seção possuem entendimento 
sedimentado no sentido de que em havendo obstáculo à obtenção do diploma após a 
conclusão de curso de ensino à distância, por causa da ausência de credenciamento 
da instituição de ensino pelo Ministério da Educação, resta patente o interesse da 
União para compor o polo passivo da demanda. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.324.207/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 24/09/2012; AgRg no REsp 
1.332.390/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 03/10/2012 e 
REsp 1.276.666/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17/11/11.

2.  Agravo regimental não provido.

Nos presentes embargos, a embargante requer o sobrestamento do feito até que se julgue o 

recurso especial representativo da controvérsia REsp n. 1.334.771/PR. Reafirma, entretanto, que a 

União não é parte legítima para figurar no polo passivo da presente demanda.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. 
REGISTRO DE DIPLOMAS CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. INTERESSE 
DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (543-C) REsp N. 
1.334.771/PR. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTES.
1. Como cediço, os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e 
II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na 
espécie.
2. Esta Corte Superior, no julgamento do recurso especial representativo da 
controvérsia REsp n. 1.334.771/PR, firmado nos termos do art. 543-C do CPC e 
publicado no Dje em 01/08/13, consolidou o entendimento de que "a União é parte 
legítima para figurar no polo passivo em demandas em que se discute a 
ausência/obstáculo de credenciamento da instituição de ensino superior pelo Ministério 
da Educação como condição de expedição de diploma aos estudantes", como no 
presente caso.
3.  Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Como cediço, os embargos de 

declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro 

material, vícios inexistentes na espécie.

Esta Corte Superior, no julgamento do recurso especial representativo da controvérsia 

REsp n. 1.334.771/PR, firmado nos termos do art. 543-C do CPC e publicado no Dje em 01/08/13, 

consolidou o entendimento de que "a União é parte legítima para figurar no polo passivo em 

demandas em que se discute a ausência/obstáculo de credenciamento da instituição de ensino 

superior pelo Ministério da Educação como condição de expedição de diploma aos estudantes", 

como no presente caso. Vejamos a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
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SUPERIOR. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. REGISTRO DE DIPLOMAS 

CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR PELO 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. INTERESSE DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DA 

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL. 

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual é de se rejeitar a alegação de 
contrariedade ao art. 535 do CPC suscitada pela parte recorrente.

2. No mérito, a controvérsia do presente recurso especial está limitada à discussão, 
com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a competência para o julgamento 
de demandas referentes à existência de obstáculo à obtenção do diploma após a 
conclusão de curso de ensino a distância, por causa da ausência/obstáculo de 
credenciamento da instituição de ensino superior pelo Ministério da Educação.

3. Nos termos da jurisprudência já firmada pela 1ª Seção deste Sodalício, em se 
tratando da competência para processar e julgar demandas que envolvam instituições 
de ensino superior particular, é possível extrair as seguintes orientações, quais sejam: 
(a) caso a demanda verse sobre questões privadas relacionadas ao contrato de 
prestação de serviços firmado entre a instituição de ensino superior e o aluno, tais 
como, por exemplo, inadimplemento de mensalidade, cobrança de taxas, desde que 
não se trate de mandado de segurança, a competência, via de regra, é da Justiça 
Estadual; e, (b) ao revés, sendo mandado de segurança ou referindo-se ao registro de 
diploma perante o órgão público competente - ou mesmo credenciamento da 
entidade perante o Ministério da Educação (MEC) - não há como negar a existência 
de interesse da União Federal no presente feito, razão pela qual, nos termos do art. 
109 da Constituição Federal, a competência para processamento do feito será da 
Justiça Federal. Precedentes.

4. Essa conclusão também se aplica aos casos de ensino à distância, em que não é 
possível a expedição de diploma ao estudante em face da ausência de 
credenciamento da instituição junto ao MEC. Isso porque, nos termos dos arts. 9º e 
80, § 1º, ambos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o credenciamento pela 
União é condição indispensável para a oferta de programas de educação à distância 
por instituições especificamente habilitadas para tanto.

5. Destaca-se, ainda, que a própria União - por intermédio de seu Ministério da 
Educação (MEC) - editou o Decreto 5.622, em 19 de dezembro de 2005, o qual 
regulamentou as condições de credenciamento, dos cursos de educação à distância, 
cuja fiscalização fica a cargo da recém criada Secretaria de Regulação e Supervisão 
da Educação Superior do referido órgão ministerial.

6. Com base nestas considerações, em se tratando de demanda em que se discute a 
ausência/obstáculo de credenciamento da instituição de ensino superior pelo 
Ministério da Educação como condição de expedição de diploma aos estudantes, é 
inegável a presença de interesse jurídico da União, razão pela qual deve a 
competência ser atribuída à Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da 
Constituição Federal de 1988. Neste sentido, dentre outros precedentes desta Corte, 
a conclusão do Supremo Tribunal Federal no âmbito do RE 698440 AgR, Relator(a): 
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 01-10-2012 PUBLIC 02-10-2012.

7. Portanto, CONHEÇO do RECURSO ESPECIAL interposto pelo ESTADO DO 
PARANÁ e CONHEÇO PARCIALMENTE do RECURSO ESPECIAL interposto pela 
parte particular para, na parte conhecida, DAR PROVIMENTO a ambas as 
insurgências a fim de reconhecer a competência da Justiça Federal para processar e 
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julgar a demanda. Prejudicada a análise das demais questões. Recursos sujeitos ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
 

Isso posto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0104259-4 REsp 1.324.484 / PR

Números Origem:  50008639520104047007  PR-50008639520104047007

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDERI BECKER
ADVOGADO : EWERTON LINEU BARRETO RAMOS E OUTRO(S)
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU VIZIVALI
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : VALDERI BECKER
ADVOGADO : EWERTON LINEU BARRETO RAMOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU VIZIVALI
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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